EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 9ª VARA DE FAZENDA DA COMARCA DO MUNICÍPIO DE... DO ESTADO ...
Execução Fiscal Número...

(10 linhas)

FULANO DE TAL, nacionalidade..., estado civil..., empresário, CPF..., Identidade..., domicilio..., residente à rua..., número..., bairro..., por seu advogado, procuração anexa, com escritório profissional à rua..., número..., bairro..., onde recebe intimações, nos termos do artigo 39, I do CPC, vem perante Vossa Excelência com fulcro nos artigos 282, opor os presentes:

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE
Em face do Estado do Rio de Janeiro, pessoa jurídica de direito público interno, domicílio, e sua respectiva Fazenda Pública Estadual, com base nos fatos e fundamentos a seguir expostos.

DO CABIMENTO DA EXECEÇÃO DE RPÉ-EXECUTIVIDADE

Surgida do famoso parecer de Pontes de Miranda no caso Mandamus, para a defesa  dos executados que não tem como garantir ao juízo para proceder com defesa. É tratada de matéria de ordem pública que o nobre magistrado pode reconhecer de ofício e assim extinguir o processo. Reconhecido  pela jurisprudência, e doutrina sem qualquer tipificação expressa no ordenamento jurídico, também nada sendo vetado sua oposição, o STJ já reconhece sua adoção para que seja feita a defesa dos executados, na súmula 393. 

DAS PROVAS DOCUMENTAIS ANEXAS

O executado, anexa  as provas que comprovam seu direito, assegurando que de modo seguro a certeza de tese apresentada, desta forma pleiteando a extinção do processo de execução.

DO DIREITO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Conforme entendimento do STJ cabe honorários advocatícios neste, por mais que seja incidente processual, revela que tem natureza contenciosa, já que tem finalidade de provar direito do executado e almeja a extinção da execução. 

DOS FATOS
O executado que é sócio de determinada pessoa jurídica, que declarou o crédito de ICMS, e não pagou, incorrendo em inadimplência. Desta forma foi executado no lugar da empresa por ter ele, descumprido a função de depositário fiel, que tinha sob sua responsabilidade um veículo da pessoa jurídica, em virtude de lei estadual que estipulava que fosse trocado do polo passivo na execução pessoa jurídica por sócio administrador.
Desta forma busca ter seu direito de defesa garantido, visto que não tem como garantir o juízo, e sendo intempestivo para apresentar embargos.
DOS DIREITOS

O executado não tem legitimidade para tal execução, visto que deve ser incluída no polo passivo somente a empresa, visto que não pode a exequente alterar aleatória mente os sujeitos, visto que há ilegalidade nisto. Conforme  súmula 430 do STJ, não cabe a exequente mover execução colocando o sócio no polo passivo pelo simples inadimplemento quanto a prazos.

Porém vale ressaltar que cabe inconstitucionalidade na lei pois não obedece o disposto no art. 146, III da CRFB/88, uma vez que não há lógica de uma lei estadual estabelecer quem seja o sujeito passivo, desvirtuando o que estipula o CTN que é norma geral que trata do assunto, em seu art. 135 III, neste caso. 
Desta forma, esclarece o executado que como descumpriu o encargo de ser depositário fiel, caberia sim que o exequente recebesse o valor que o veículo era avaliado. E não querer penhorar seus bens, visto que não tem nada para ser penhorado. 
DOS PEDIDOS

Diante dos fatos e fundamentos mencionados, requer:

Que Vossa Excelência intime a exequente a respeito da presente exceção de pré-executividade;
Se declare a inexistência da dívida tributária objeto da execução, em face dos fatos e fundamentos antes expostos, reconhecendo a nulidade do título executivo e ordenando o cancelamento imediato da inscrição do executado no cadastro da dívida ativa;
A extinção da execução fiscal por falta de condição da ação, nos termos do art. 267 do CPC;

A condenação do exequente ao pagamento das verbas sucumbenciais e honorários advocatícios. 

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Local... Data...
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